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CUMPRIMENTO DE DECISÃO. ADESÃO AO REFIS. 

RECOLHIMENTO DA MULTA. ARQUIVAMENTO. 

  

 

Em exame o cumprimento da Decisão Singular DSG-G.RC-8158/2018, 

prolatada às folhas 158-161, que decidiu: 

I – Pela REGULARIDADE da formalização e execução do Contrato 

03/13 celebrado entre o Município de Anastácio/MS e a microempresa 

Tuca Transportes Ltda., em conformidade com a Lei Federal nº 

10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e 

também em acordo com as regras de execução financeira contidas na 

Lei Federal nº 4.320/64, ressalvada a intempestividade na remessa dos 

documentos pertinentes ao contrato, em desacordo com o que orienta 

o item 1.2.1.A do Anexo I, Capítulo III, Seção I da IN TCE/MS 35/11; 

II – Pela APLICAÇÃO DE MULTA ao Ordenador da Despesa e Ex-

Prefeito do Município, Sr. Douglas Melo Figueiredo, portador do 

CPF/MF sob o nº 519.072.671-15, em valor correspondente a 30 

(trinta) UFERMS pelo envio intempestivo de documentos em prazo 

superior a trinta dias, que faço pautado na orientação contida no artigo 

170, § 1º, inciso I, alínea “a” do Regimento Interno, aprovado pela 

Resolução Normativa nº 76/13 c/c artigo 46 da Lei Complementar nº 

160/12;  

III - Pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias a partir da 

data do recebimento da correspondência de ciência para pagamento da 

multa e comprovação nos autos, em favor do Fundo Especial de 

Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), 

nos termos do artigo 172, § 1º, incisos I e II da Resolução Normativa 

76/13, combinado com os artigos 54; 55 e 83 da Lei Complementar nº 

160/2012, bem como na esteira do que orienta o Provimento nº 3/2014 

da Corregedoria-Geral do TCE/MS, em especial o artigo 1º, inciso II. 
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Consta nos autos que o Jurisdicionado aderiu ao REFIS e efetuou o 

pagamento da multa com o desconto de 90% concedido pela Lei Estadual n. 

5454/2019, conforme Certidão de Quitação da Multa, acostada às folhas 168-

169. 

O Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pelo 

arquivamento do feito, em razão da quitação da multa, conforme folha 173. 

Diante do cumprimento da referida decisão, determino o 

ARQUIVAMENTO dos presentes autos, nos termos do art. 6º, § 3º, da Instrução 

Normativa n. 13/2020. 

 

É a decisão. 

 

Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publica-

ção e demais providências, consoante disposições do art. 70, da RNTC/MS n. 

98/2018. 

 
 
 Campo Grande/MS, 08 de agosto de 2022. 
 
 
 

 
(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
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